
PARECER Nº  997, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Proposta de Emenda nº 0009, de 2000, à Constituição do Estado


De autoria do Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar e outros, a Proposta de Emenda Constitucional nº 0009, de 2000, objetiva alterar o artigo 198 da Constituição do Estado, que dispõe sobre os espaços a serem implantados como especialmente protegidos.


Decorrido o período de pauta, sem ter recebido qualquer emenda, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como em relação ao seu mérito, nos termos do artigo 31, I e § 1º, item 1 da X Consolidação do Regimento Interno.


Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.


Ao fazê-lo verificamos, preliminarmente, que a proposta atende ao disposto no artigo 252 da X Consolidação do Regimento Interno, tendo sido subscrita por 32 deputados.


Quanto a alteração que se pretende alcançar com a proposta em apreço, dando nova redação ao artigo 198, constatamos que seu ilustre autor pretende acrescentar parágrafo único ao mencionado artigo, para que a  Costa Dourada, região que compreende o litoral dos Municípios de São Sebastião,  Ubatuba e Caraguatatuba, assim como a respectiva faixa de quatro quilômetros paralela à orla marítima, seja considerada uma paisagem notável.


Para análise da proposta, havemos que considerar que o assunto está inserido nas disposições referentes à preservação do meio ambiente, tornando-se necessária a referência ao artigo 197 da Constituição do Estado que assim estabelece:


“Artigo 197 – São áreas de preservação permanente:

           I - os manguezais;


 II - as nascentes, os mananciais e matas ciliares;

           III - as áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem como aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de migratórios;

            IV – as áreas estuarinas;

            V – as paisagens notáveis;


  VI – as cavidades naturais subterrâneas.”

            O artigo 198, por sua vez, faz referência ao artigo 197, dispondo que o Estado estabelecerá, mediante lei, os espaços definidos no inciso V do artigo anterior, ou seja, as paisagens notáveis, a serem implantados como especialmente protegidos, bem como as restrições ao uso e ocupação desses espaços, considerando os seguintes princípios: preservação e proteção da integridade de amostras de toda a diversidade de ecossistemas, proteção do processo evolutivo das espécies e preservação e proteção dos recursos naturais.


Vale ressaltar que o próprio dispositivo constitucional impõe que a definição dos espaços a serem considerados como paisagens notáveis deve ser estabelecida mediante lei ( grifo nosso ),  com as respectivas restrições de uso e ocupação, considerados os princípios ali estabelecidos.

Por força, portanto, de tal mandamento constitucional, entendemos que a proposta de emenda em apreço encontra óbice de caráter jurídico-constitucional, por tratar de matéria que deve ser disciplinada por lei ordinária, nos termos do disposto no artigo 197.


Neste sentido, Celso Ribeiro de Bastos nos ensina que as normas de direito encontram sempre seu fundamento em outras normas jurídicas. “Encadeiam-se de tal sorte a dar origem a um complexo sistema normativo, fora do qual não podemos imaginar nenhuma regra de direito: ou bem ela se coloca dentro do sistema, dele passando a retirar sua força obrigatória, ou permanece fora do referido sistema, caso em que deixa de existir como regra de direito.”


De outra parte, dos objetivos que nortearam a apresentação da proposta, consubstanciados em sua justificativa, no que se refere à preservação da paisagem da região contra a construção desmedida e desordenada naquela localidade, depreende-se que a matéria deve ser tratada pelos entes locais, consoante preceitua o artigo 30 da nossa Lei Magna, incisos I e VIII:


“ Artigo 30 – Compete aos Municípios:

          I – legislar sobre assuntos de interesse local;

          ......................................................................

          VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;...” 

         Ademais, ainda que fosse de exclusiva competência estadual os assuntos urbanísticos, a pretendida inclusão de áreas densamente urbanizadas como paisagem notável, assim considerada como área de proteção permanente, não poderia prosperar, em face aos princípios fundamentais que norteiam tal classificação e que a proposta em tela não contempla.


Por fim cabe lembrar que o Projeto de Lei nº 278, de 2000, também de autoria do Deputado Turco Loco, de teor semelhante à proposta em apreço, após ter sido aprovado por esta Casa, foi vetado totalmente pelo ilustre Governador que, dentre outros argumentos, a demonstrar a incompatibilidade do projeto com a ordem jurídico-constitucional em vigor, justificou seu não acolhimento por usurpar a competência das entidades políticas locais, em clara afronta à autonomia municipal.


Diante de todo o exposto, nosso parecer é contrário à Proposta de Emenda Constitucional nº 0009, de 2000.









Sala das Sessões, em








      Ary Fossen
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